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ES'fAÍ)O DE SERGIPT]
Prefeitura Municipal de ltabaiana

1'EIiMO Dlr COI{RlrÇAO ll REPE'l'lÇAO

RIJF: Prcgão Elctrônico n' 05512023

objcto: o REGISTRO DE PIII,ÇOS visando a contratação de empresa para a prestação de

scrviços de l,impa Fossa dc prédios públicos municipal.

Àssuuto: Corrcção e RcPctição

oPrefeitodcltabaiana.enratcndimerrtoàsdicçõcslogaisatinenlesaotema,vem

maniltstar-sc acerca do proccdimento em epígraÍ'e, neste Despacho' aduzindo' mediante

considerações aciiantc cxpostas, l)ara ao linal decidir, da forma que segue:

coNSlt)IlRÀÇoliS:

()certatnelicitatóriolbiiniciadodemanciraregulareconvcncional,obedecendo

as Íegras incrcnles ao proccdimenlo'

Contudo, quanlo clo cadaslro do pregào, foi observado que o mesmo I'rri

cadastrado de [brr.na cquivoca<Ia, impcrlintlo quc cmprcsas de grandc parlicipasscm do ccrtanle'

No cntanto, tal pressuposlo é ir.rcgular, pois para quc o processo editalício fossc exclusivo para

MEel]PP,émisterqueovalolscjadeatéIr$80.000,00(oitcntamilreais),oquenãoSe

coaduna no presente caso. Arlemais. valc frisar que o equívoco foi gerado através da exportação

<1o cdiral para a plalaforma no momento do cnvio das infonnaçõcs' rcpiso' para a adoçào

cscorrcita da licitação na lbrma cxclusiva, dcvcr-sc-á obscrvar a intcircza le'gal arrimada na
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I'refcitura Municipal de Itabaiana

forma do Inc. II, do Art. 11, do f)ccreto Municipal No 091, de 01 de março de 2023 clclnc.I,

do art. 48, da Lei Complementar Fedcral N' 123, de l4 de dezembro de 2006, o que, no caso

sub oculi, postula-se como um ato inconspícuo, vide a vedação do inc. II, do art. 13, do Decreto

Municipal N" 091i2023 c/c inc. IlI, do aí.49, dal,C 12312006, a saber:

(Decreto Municipal N' 091, de 0l de março de 2023)

*Aú. 13. Os bcneficios previstos nas Seções I a IV deste Capítulo III não se

aplicam quando:

(.)
ll. o tratanrcnto difcrenciado e simplificado para as microempresas e empresas

de pequeno poíe não for vantajoso para a Administração Pública Municipal

ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;

(...)"

(l,ei Complcmcntar Fedcral No l23,de 14 de dczcmbro de 2006)

Âr1.49. Não sc aplica o disposto nos aís.47 c 48 desta Lei Complementar

quando:

(.)
III - o tratarncnto difcrenciado e simplificado para as microempresas e

empÍcsas de pcqr.rcno porte não lbr vanlajoso para a adlninistração pública ou

rcprcscntar plcjuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser conlratado;

lJt forma e.t/, como o item da contenda é um serviço' tais não são passíveis de

divisão,tomandotaldiviSãodespiciente,confoÍÍneensinamentodomagnânimoRonnyChales

Lopes de 'l'orres, aá verbum:

"O inciso lll cstabelccc quc Ilão sc aplicarão os bencficios previstos nos artigos

41 a 48 quando o tralamcnto dilcrenciado e simplificado para as

microcmpresas c empresâs dc pequeno porte não for vantajoso para a

administração pública ou representar prcjuízo ao conjunto ou complexo do

objeto a ser contratado.
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Prefcitura Municipal de Itabaiana

A própria obcdiência ao princípio constitucional da eficiência e a busca pela

seleção da proposta mais vantajosa para a Administração já exigem tal cuidado

ao gestor público."

Com efcito, vô-sc que insoÍlsmavclmente que a modificação de tais

idiossincrasias. tem o condão de inlluir diretamcnte na participação dc cventuais interessados,

assim, toma-se cogente a republicação do instrumento convocatório, mormente §4', do Art.21,

da Lei lrcderal N'8.666/93, ah litteris:

-Art.2l. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das

tomadas de prcços, dos concursos e dos leilões, embora realizados no local da

rcpaftição intcrcssada, devcrão scr publicados com antecedência' no mínimo'

por uma vez:

(... )

§ 40 Qualqucl modificação no cdital exige divulgação pela mesma fonna que

se dcu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto

quando, inqücstionavelmente, a alteração não afetar a lormulação das

propostas."

Ncssc diapasão, vcjalllos o quc alvilra a mclhor doutrina

"l')ssas altcraçõcs tanto podem surgir de modo cspontâneo no âmbito da

Àdministração colno podem ser provocadas por manifestações ou

questionamcnlo dc intcressados. A Administração tem total liberdade para

alterar as condições inseridas no instrumento convocatório (respeitada a lei' é

claro). Porént. a alteração não pode Íiuslrar a garantia do prazo mínimo

prevista no §2". Sc a Adminislração introduzir alteração após publicado o

aviso, clcvcrá rcnovar-se a publicação Sc assim não fosse' haveria redução do

prazo rnínirno. (...)"

Nessa scnda' constalado o ponto eivado dc vício' sob a fulgura do principio da

autotutela, a presente municipalicladc sc oncontra impingida a cscoimar o vicio' vidc os verbetes
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ESTADO DE SERGIPE
Preleitura Municipal de Itabaiana

de súmula n'346 e 473, ambos, do excclso Supremo 'l'ribunal Federal - STF, in fine; o que,

com arrimo nos ditos alhurcs, ó a rcpublicação parâ rccomposigão do prazo, saneando-se os

vícios, vejamos:

(Súmula 346 S'l'F)

"A Administração Pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos "

(Súmula 473 - S'l'F)

"A administração podc anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que

os lornam ilcgais, porque delcs não se originam direitos; ou revogá-los, por

motivo de convcniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e

rcssalvada, em todos os casos, a aprcciação judicial "

'falintelccçãotambómécngcndradatantopelomagnânimoTribunaldeConlas

da União _,fCU quanto pclo cxcclso Superior Tribunal dc Justiça _ S.lJ, vejamos:

"O princípio da vinculação ao instrumcnto convocatório norteia a atividade do

Administrador, no procedimcnto licitatório, que constitui ao administrativo

fonnal c sc crigc em freios e contrapesos aos podercs da autoridade julgadora'

O devido processo legal se traduz (no proccdimcnto da Iicitação) na obcdiência

à ordcnação e à succssão das fases proccdimcntais consignadas na lei e do

edital de cotrvocação, scndo cstc inaltcrávcl travós de mcra comunicaçào

intcrna aos licirantes (aÍ. 21, §4 ", da Lei 8 666/1993)'

Dcsde quc iniciado o procedimento do ccrtame, a alteração do Edital' com

rcflcxo nas propostas já aprcsentadas, exigc a divulgação pela mesma forma

que se deu ao tcxlo original. dclcrminando-sc a publicação (do Edital) pclo

mcsmo prazo in iciahncntc cslabclccido'

osavisointerno'commeiodcpublicidadcàsalteraçõcssubsequentesao

inslrumcnto dc convocação, desatende à legislação de regência e gerâ aos

participantes o dircito subjetivtl a scr protegido pclo mandado de segurança"
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(MS 5.755/DI', l" S., rcl. Min. l)cmócrito Reinaldo, j. em 09.09.1998, Di de

03.1 r. r 998).

"8. Após a publicação do instrumento convocatório, este foi retificado com

vistas à cxclusão das cxigências contcsladas pela empresa representante' Com

isso, houvc uma mudança do objeto inicialmente previsto, que passou a ser de

configuração mais simples, scm quc fossem refeitas as estimativas de preço do

cquipamento com base nas novas cspecificações, fato que contraria o art 40'

§ 2', inciso ll, da Lei n. 8.666/1993.

9. Tarnbóm não foram reabertos os prazos para envio das propostas após a

rctificação do cdital. Essa prática configurou restrição indevida à

compelitividadc do certame. uma vez que pode ter limitado a participação de

elnpresas quc não dispunham dc equipamentos com as especificações originais

constanles do termo dc referôncia, optândo por não participar da disputa' mas

quc podcriatn se interessar por lornecer o bcm com a configuração mais

sirr ples.

()
I l. tmportantc rcssaltar que a retificação do edital, com a exclusão das

cxigôncias qLtestionadas pcla Makbrazil Importaçáo de Máquinas c

I'lquipanrenlos l,tda. propiciou quc sc sagÍasse venccdora do certame a licitante

Íbrnecedora dc uln produto inÍ'crior ao que a preleitura pretendia adquirir' a

empresa Maxxor do Brasil Importadora e Exportadora de Máquinas Agrícolas

Ltda., quc possui o mesmo sócio principal que a Representante' Sr' Eduardo

Munhoz." (vo1o condutor do ACÓnDAo 2l14lzo12 - PI-ENÁRlo)

Destafle.cmnãotendohavidopcrscrutadopropostaválidanocertame'pols'

sequer, houve o dilúculo el'ctivo da lasc competitiva'

Conclui-sc, assim, quc não houvc a complcta consecução clo procedimenlo' e

destemodo,nãohámaisinlcresscnaconlinuidadedoprocessonal.ormacomoseencontra.
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Considera-se ainda, que em tcndo o procedimento, repiso, sequer ter sua fase

extema efetivamente instaurada, havendo, dcstarte, a nccessidade de realizar a contratação, haja

vista perenidade da necessidade do objelo.

Não há quc sc falar em prejuízo no encerramento aqui pretendido, sendo

conveniente e oportuno, além dc nccessário para a Âdministração, arquivar o procedimento,

anto ao seu liacasso, para início dc uma nova licitação. Não há interesse e compatibilidade

lógica cm manter o Proccdimcnto.

DI]CISAO:

Dcsta lbrma, ex po:;itis,o Prefcito de ltabaiana, no uso dc suas atribuições legais,

e consubstanciado pelas consirleraçircs stso aludidas, decide cORRIGIR E REPUBLICAR o

PrcgãoElctrônicon.,055/2023'nocstadoemquesecncontra,pormotivodeexsurgira

necessidarle dc sancamento, ante ao ponto editalício intricado'

l)ubliclue-sc c dô ciência

llabaiana, 26 dc outubro dc 2023

ailtor.r ou

Prefeito Mun ipal
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